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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Em 2014, a Câmara Municipal de Porto Alegre aprovou a alteração da denominação da antiga Avenida Castelo Branco para Avenida da Legalidade e da Democracia, com o objetivo de reabrir a discussão política sobre o período em que o Brasil foi governado por militares.
Meu posicionamento foi contrário à Proposição, por entender que fatos históricos não podem ser desqualificados, apagados da memória nacional ou simplesmente alijados da biografia de nossa Capital.

Recentemente, está tramitando, na Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, projeto de lei semelhante ao acima referido, cujo objetivo é proibir a denominação de obras físicas do Estado com o nome de pessoas condenadas por corrupção ou que colaboraram com o regime militar.

Por questão de coerência, entendemos que a proibição deverá se estender ao nome de todas as pessoas condenadas por subversão à ordem pública ou que participaram de movimentos e organizações terroristas à época, como o Comando de Libertação Nacional e a Vanguarda Popular Revolucionária.
Nesse sentido, se a proposta é modificar, por razões ideológicas ou político-partidárias, o que foi consolidado ao longo do tempo, então que a verdade não seja sufocada e que os fatos políticos que a esquerda não quer que o Brasil conheça deixem de ser omitidos e passem a ser de domínio público, retratando a cruel realidade com que se sucederam.

Sala das Sessões, 02 de março de 2015.

VEREADORA MÔNICA LEAL

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Altera o caput do art. 3º da Lei Complementar nº 320, de 2 de maio de 1994 – que dispõe sobre a denominação de logradouros públicos e dá outras providências –, e alterações posteriores, proibindo denominar logradouros e equipamentos públicos com nomes de pessoas condenadas por subversão à ordem pública ou de pessoas que participaram de organização terrorista como o Comando de Libertação Nacional e a Vanguarda Popular Revolucionária.
Art. 1º  Fica alterado o caput do art. 3º da Lei Complementar nº 320, de 2 de maio de 1994, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 3º  Fica proibido denominar logradouros e equipamentos públicos com nomes de pessoas vivas, de pessoas condenadas por subversão à ordem pública ou de pessoas que participaram de organização terrorista como o Comando de Libertação Nacional e a Vanguarda Popular Revolucionária.
........................................................................................................................” (NR)

Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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